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Art. 2º Será utilizado como fonte de recurso o Superávit
Financeiro de Exercício Anterior.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

PORTARIA No- 28, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015

Reajusta o Valor da Hora de Trabalho de
Economia - VHTE pelo IPCA (IBGE).

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CONSELHO FE-
DERAL DE ECONOMIA, no uso de suas atribuições legais e dis-
posições regulamentares conferidas pela Lei nº 1.411, de 13 de agosto
de 1951, Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952, Lei nº
6.021, de 03 de janeiro de 1974, Lei nº 6.537, de 19 de junho de
1978, e o que consta no Processo nº 15.466/12; CONSIDERANDO
que o § 2º do artigo 3º da Resolução 1.868/2012, publicada no
D.O.U. 69, Seção 1, de 10 de abril de 2012, páginas 141 e 142,
estabelece que o Valor da Hora de Trabalho de Economia - VHTE
terá seu valor-piso reajustado, por ato do Presidente do Cofecon, no
mês de agosto de cada ano, com base na variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IPC-A (IBGE), no período compreendido entre os
meses de agosto do ano anterior e julho do ano em curso, des-
prezando-se os centavos do cálculo resultante; CONSIDERANDO
que o VHTE foi fixado em R$ 300,00 (trezentos reais), em 2014, nos
termos do § 1º do artigo 3º da Resolução 1.868/2012; CONSIDE-
RANDO que o IPCA (IBGE) do período de agosto de 2014 a julho
de 2015 foi fixado em 9,5586400%; resolve:

Art. 1º Corrigir o Valor da Hora de Trabalho de Economia -
VHTE para R$ 328,00 (trezentos e vinte e oito reais). Art. 2º Esta

Portaria entra em vigor nesta data.

JÚLIO FLÁVIO GAMEIRO MIRAGAYA

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO No- 510, DE 29 DE MARÇO DE 2016

Dispõe sobre as condições de isenção da
taxa de renovação de carteira profissional.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução
Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que o Sistema Cofen/Conselhos Regio-
nais de Enfermagem, criado pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de
1973, é constituído pelo conjunto das Autarquias Federais Fisca-
lizadoras do exercício da profissão de Enfermagem, e tem por fi-
nalidade a normatividade, disciplina e fiscalização do exercício pro-
fissional da Enfermagem, e da observância de seus princípios éticos
profissionais;

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no
art. 8º, IV, da Lei nº 5.905/73, de baixar provimentos e expedir
instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento
dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o art. 15, I e VII, da Lei nº 5.905/1973,
segundo o qual compete ao Conselho Regional de Enfermagem de-
liberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento, e expedir a
carteira profissional, que terá fé pública em todo o território na-
cional;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de En-
fermagem, conforme inciso II, art. 22 de seu Regimento Interno,
orientar, disciplinar, normatizar e defender o exercício da profissão de
Enfermagem, sem prejuízo das atribuições dos Conselhos Regionais
de Enfermagem;

CONSIDERANDO a competência do Cofen, estabelecida no
art. 22, inciso X do Regimento Interno do Cofen, de baixar Re-
soluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da Au-
tarquia;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 0475/2015, que
prorroga o prazo de validade das carteiras de identidade profissional
do Sistema Conselho Federal de Enfermagem/Conselhos Regionais de
Enfermagem emitidas até 31/12/2010 e estabelece critérios para sua
renovação;

CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do PAD
Cofen nº 0115/2016;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em
sua 474ª Reunião Ordinária, resolve:

Art. 1º A emissão de carteiras profissionais expedidas a
partir de 01 de janeiro de 2017 estará isenta do pagamento da taxa de
renovação.

Art. 2º A emissão de carteiras profissionais expedidas dentro
do cronograma estabelecido no art. 2º da Resolução Cofen nº
475/2015 poderá ser isentada do pagamento de taxa de renovação
conforme Decisão emanada pelo Conselho Regional de Enfermagem,
o qual deverá submetê-la à homologação do Cofen.

Art. 3º Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos
pelo Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor em a partir de sua
assinatura e publicação no Diário Oficial da União.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

VENCELAU J. DA C. PANTOJA
Segundo-Secretário

RESOLUÇÃO No- 511, DE 29 DE MARÇO DE 2016

Aprova a Norma Técnica que dispõe sobre
a atuação de Enfermeiros e Técnicos de
Enfermagem em Hemoterapia.

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução
Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012,

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986,
e o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o
exercício da Enfermagem no país;

CONSIDERANDO os termos da Resolução Cofen nº 293, de
21 de setembro de 2004, que fixa e estabelece Parâmetros para o
Dimensionamento do Quadro de Profissionais de Enfermagem nas
Unidades Assistenciais das Instituições de Saúde e Assemelhados;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de
Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 311, de 8 de fe-
vereiro de 2007;

CONSIDERANDO os termos da Resolução Cofen nº 358, de
15 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Sistematização da As-
sistência de Enfermagem e a implementação do Processo de En-
fermagem em ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o
cuidado profissional de Enfermagem;

CONSIDERANDO os termos da Resolução Cofen nº 429, de
30 de maio de 2012, que dispõe sobre o registro das ações pro-
fissionais no prontuário do paciente, e em outros documentos próprios
da enfermagem, independente do meio de suporte - tradicional ou
eletrônico;

CONSIDERANDO a Portaria - Ministério da Saúde nº.
2.712, de 12 de novembro de 2013, que redefine o Regulamento
Técnico de Procedimentos Hemoterápicos;

CONSIDERANDO a Resolução RDC nº 153, de 14 de junho
de 2004 da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que
determina o Regulamento Técnico para os procedimentos hemote-
rápicos, incluindo a coleta, o processamento, a testagem, o arma-
zenamento, o transporte, o controle de qualidade e o uso humano de
sangue, e seus componentes, obtidos do sangue venoso, do cordão
umbilical, da placenta e da medula óssea;

CONSIDERANDO a Resolução RDC nº. 34, de 11 de junho
de 2014 da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que
dispõe sobre as Boas Práticas no Ciclo do Sangue; e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 475ª
Reunião Ordinária; resolve:

Art. 1º Aprovar a Norma Técnica que dispõe sobre a atuação
dos Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem em hemoterapia: na
coleta, armazenamento, administração, controle de qualidade, e outras
atividades anexas a esta Resolução, disponíveis no endereço ele-
trônico do Conselho Federal de Enfermagem (www.cofen.gov.br).

Art. 2º Cabe aos Conselhos Regionais adotar as medidas
necessárias para fazer cumprir esta Norma, visando à segurança do
paciente, dos profissionais envolvidos nos procedimentos de Enfer-
magem em Hemoterapia e dos doadores, relacionados à captação,
triagem, coleta, distribuição, armazenamento e administração de He-
moderivados e Hemocomponentes.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta norma devem obe-
decer ao disposto na Lei 7.498 de 25 de junho de 1986, no Decreto
94.406 de 08 de junho de 1987, na Resolução Cofen nº 358, de 15 de
outubro de 2009 e na Resolução Cofen nº 429, de 30 de maio de
2012.

Art. 4º Os Enfermeiros Coordenadores de Serviços de He-
moterapia, preferencialmente deverão ser Especialistas na área.

Art. 5º Os Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem somente
poderão atuar nos Serviços de Hemoterapia, desde que devidamente
capacitados.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a
Resolução Cofen nº 306, de 25 de abril de 2006, que normatiza a
atuação do Enfermeiro em Hemoterapia.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACÓRDÃOS

RECURSO DE ARQUIVAMENTO
RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 537/2014 - ORI-

GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 163866/12). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo

apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 24 de novembro de 2015. LISETE ROSA E SILVA
BENZONI, Presidente da Sessão; ALBERTO CARVALHO DE AL-
MEIDA, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 9290/2014 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (Sin-
dicância nº 442/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 24 de novembro de 2015. ALBERTO CARVALHO DE AL-
MEIDA, Presidente da Sessão; LUIS EDUARDO BARBALHO DE
MELLO, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 10114/2014 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais
(Sindicância nº 8468/12). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelos
apelantes, mantendo a decisão do Conselho de origem, que deter-
minou o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do con-
selheiro relator. Brasília, 24 de novembro de 2015. ALBERTO CAR-
VALHO DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LUÍS HENRIQUE
MASCARENHAS MOREIRA, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 10987/2014 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Gros-
so do Sul (Sindicância nº 233/13). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Su-
perior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por una-
nimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso in-
terposto pelo apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem,
que determinou o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto
da conselheira relatora. Brasília, 24 de novembro de 2015. ALBER-
TO CARVALHO DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE RO-
SA E SILVA BENZONI, Relatora.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 11129/2014 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 68725/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 25 de novembro de 2015. ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; OTÁVIO MARAMBAIA
DOS SANTOS, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 284/2015 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Pernambuco
(Sindicância nº 383/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 24 de novembro de 2015. ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA
BENZONI, Relatora.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 2330/2015 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 135.204/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 25 de novembro de 2015. ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA
BENZONI, Relatora.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 3989/2015 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 94827/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 24 de novembro de 2015. OTÁVIO MARAMBAIA
DOS SANTOS, Presidente da Sessão; ALBERTO CARVALHO DE
ALMEIDA, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 4974/2015 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (Sin-
dicância nº 232/14). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 24 de novembro de 2015. OTÁVIO MARAMBAIA DOS
SANTOS, Presidente da Sessão; ALBERTO CARVALHO DE AL-
MEIDA, Relator.


